               Ata da 44ª Reunião Extraordinária do COMSAB

Ata da quadragésima quarta Reunião Extraordinária do Conselho Municipal de Saneamento Básico – COMSAB. Data: 12 de novembro de 2014, às 08h00min. Local: auditório da ARSBAN, situado na Rua Dr. Poty Nóbrega, 344, Lagoa Nova, Natal/RN. Presentes: Marcílio Pereira, representante da SMS; George Luiz Rocha da Câmara, representante da Câmara Municipal de Natal; Ivanilde Ramos da Silva, representante da URBANA; Maria Formiga de Farias, representante da ABES; Samara Cintia M. Nascimento, Marinaldo Pereira Júnior, Lamarcos Vital Teixeira, Luciano Henrique, representantes da CAERN; Vital Gorgonio da Nóbrega, representante da SEMOV; Antônio Jânio Fernandes, representante da UERN; José Leão de Oliveira Sobrinho, Geraldo Eduardo da Silva, representantes do SINDÁGUA/RN; Ricardo da Fonseca Varela Filho, representante do IFRN; Mariana Magna S. da Nóbrega, Loiane Alves, Ingrid Graziele R. do Nascimento, Fábio Ricardo Silva Góis, representantes da ARSBAN. Maria Virgínia Ferreira Lopes, SEMPLA. De inicio, o Secretário Especial do COMSAB, Prof. Fábio Góis, iniciou convidando a Sra. Maria Virginia Ferreira Lopes, SEMPLA, a iniciar a reunião. Em seguida passou a aprovação da ata, e Virginia Ferreira, SEMPLA, sugeriu que elas fossem inseridas no sitio eletrônico da ARSBAN, após aprovadas, o que foi devidamente anotado para que fosse realizado a exemplo de outros Conselhos. A ata da 109ª Reunião Ordinária foi aprovada. Foi exposto a pauta específica, que é sobre a minuta de Resolução n.º 003, sobre o atendimento e comunicação ao usuário, que está amparada pela Lei de criação da ARSBAN. Aconteceram reuniões entre a CAERN e os técnicos da ARSBAN, para que os pontos não consensuais fossem trazidos ao COMSAB, e eis que apenas um ponto foi trazido como não consensual. Foi esclarecido que este tema já foi alvo de Resoluções anteriores, como a do ano de 2012, com relação à Central de atendimento. Passou-se ao ponto do artigo 18, que é tido como controvertido entre a CAERN e a ARSBAN. Foram apresentadas as propostas da ARSBAN e da CAERN, que trata do tempo de atendimento direto com o atendente, bem como o plano de ação/contingência que é apresentado pela CAERN em substituição à demarcação do tempo na norma do artigo 18. A proposta da ARSBAN é que o tempo direto de atendimento deve ser de no máximo 90 segundos, ficando estendido para 120 segundos. Com a palavra, Loiane Tamara, ARSBAN, explicou que o tempo é colocado em virtude do Decreto Específico e que foi realizada uma dinâmica de atendimento onde foi concluído que o tempo era muito largo, além de que fizeram 16 ligações para o 115, em dias alternados, porém só foram atendidas duas vezes. Esclareceu que a CAERN já deveria realizar a Central de Atendimento desde 2012. Antônio Jânio, representante da UERN, pediu esclarecimentos à CAERN. Samara Nascimento, representante da CAERN, explicou que a Lei 6523 regulamenta o serviço de atendimento no âmbito de prestadores federais, que não é o caso da CAERN. Esclareceu ainda que após a minuta ter sido editada, eles foram atrás de resoluções e paradigmas, para melhorar o serviço, e concorda que há muito o que melhorar, e que para ter um atendimento de excelência, terão de tomar uma série de medidas, onde comprometeram-se a partir de então. Argumentou também que o atendimento realizado é humano, e que nesse prazo posto ninguém conseguirá alcançar a meta, e que em nenhuma empresa o cliente será atendido nesse prazo, mesmo que ela terceirize esses serviços, porque atualmente é prestado pela própria equipe, por isso a proposta é a retirada deste artigo, para que exista um período de transição para que a CAERN realize um plano de contingência. Antônio Jânio, representante da UERN, indagou a CAERN, que se caso o artigo fosse retirado, qual a garantia que se ofereceria que isso será realmente efetivado, que não tem os paradigmas do plano de contingência, qual a solução, e em que tempo será realizado a proposta da CAERN; Jose Leão, representante da  SINDAGUA, disse que a questão é se será definido ou não o tempo máximo de atendimento, e  alertou sobre a importância de notar que interesses estão sendo questionados e verificados, já que segundo ele o tempo é muito curto para a realização dos atendimentos, e comunicou que já trabalhou em ouvidoria e fez atendimentos de 40 minutos por exemplo. Os demais conselheiros explicaram que esse tempo não é o tempo de duração de atendimento, mas sim o prazo para iniciação do atendimento. Mariana Magna, representante da ARSBAN, explicou que a ARSBAN propõe um tempo máximo para que o usuário seja atendido, mas a CAERN apenas propõe uma melhora. Vital Gorgonio, representante da SEMOVI, esclareceu que a intervenção restou prejudicada. Marcílio Pereira, representante da SMS, perguntou se a CAERN não poderia sugerir um novo tempo para o atendimento. Os representantes da CAERN esclareceram que o parágrafo é peremptório, que todos têm que ser em tempo específico e que haverá horários, sobretudo na madrugada, que é impossível se cumprir a determinação solicitada. Samara Nascimento, CAERN, esclareceu que em nenhum local se atinge esse meta, e que tem que se ver o custo disto para a CAERN e ressaltou que esses gastos também terminarão sendo repassados para o consumidor. Ingrid Graziele, representante da ARSBAN, refutou a questão de que em nenhuma empresa consegue realizar o prazo, uma vez que todo o tempo foi pautado em experiência e análises técnicas com base nas reclamações dos usuários, logo o desafio é tentar se pautar por um desafio de excelência. Os representantes da CAERN chamaram os conselheiros à reflexão, mas que a Resolução também prevê casos excepcionais. Porém foi enfatizado que o atendimento da CAERN hoje em dia é crítico e que tirando o artigo que fala do tempo do atendimento, se descaracteriza a necessidade do usuário. Fabio Góis, representante da ARSBAN, esclarece que a Lei Nº 5346/2001 determina que compete a ARSBAN essa regulamentação e que as políticas públicas se comunicam, por isso que a Lei Federal se comunica com as demais. Virginia Ferreira, SEMPLA, sugeriu uma redação, acatando uma nova redação que colocaria 120 segundos a 180 segundos, como era originariamente; George Camara, representante da Câmara Municipal de Natal, acredita que tem que ser um meio-termo, e que a melhor norma tem que ser aquela que possa ser aplicada e efetiva; Virgínia Ferreira, SEMPLA, informou que a ARSBAN faria uma nova redação de acordo com consenso, e não precisaria de outra reunião para se tornar efetivo, apenas enviaria para os conselheiros; a proposta já digitalizada. Todos os conselheiros acataram a ideia e a redação vai seguir na ata de acordo como foi aprovada. Segue o texto aprovado... “Art. 18 - O tempo de espera para o início do atendimento direto com o atendente deve ser de no máximo 120 segundos ficando estendido para 180 segundos nos horários de maior demanda. § 1º - A CAERN deverá apresentar a ARSBAN para apreciação e aprovação no prazo de 10 (dez) dias após a publicação desta resolução, Plano de Ação para melhoria do nível de qualidade do atendimento telefônico atual. § 2º - O plano de ação previsto no §1º deste artigo deverá ser implementado no prazo máximo de 90 dias a partir da aprovação da ARSBAN. § 3º - Em situações excepcionais de casos fortuitos ou força maior, o prazo estabelecido no caput poderá ser estendido desde que devidamente justificadas.” A presidente Virgínia Ferreira, SEMPLA, dispõe a palavra para quem quiser se pronunciar, não tendo mais ninguém a fazer o uso da palavra, deu por encerrada a presente sessão, e eu, ________________________________________, Fábio Ricardo Silva Góis, Secretário Especial do CONSELHO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO, lavrei a presente ata, que para constar segue assinada por mim e pelos demais Conselheiros presentes a esta sessão.
